
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 974.983 - MS 
(2016/0228532-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLAUDIO ANDRE RAPOSO MACHADO COSTA 
AGRAVADO  : CLENIO LUIZ PARIZOTTO 
AGRAVADO  : CHRIS GIULIANA ABE ASATO 
AGRAVADO  : JERUSA GABRIELA FERREIRA 
ADVOGADO : PAULO LINO CANAZARRO E OUTRO(S) - MS007075B

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PROMOÇÃO NA CARREIRA. SERVIDOR EM ESTÁGIO PROBATÓRIO. 
POSSIBILIDADE.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A estabilidade no serviço público e o estágio probatório  são  institutos  
distintos,  motivo  pelo qual é  ilegítima a exigência  de  cumprimento do 
prazo constitucional de três anos para que o servidor figure em lista de 
promoção na carreira. Precedentes.
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 974.983 - MS 
(2016/0228532-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLAUDIO ANDRE RAPOSO MACHADO COSTA 
AGRAVADO  : CLENIO LUIZ PARIZOTTO 
AGRAVADO  : CHRIS GIULIANA ABE ASATO 
AGRAVADO  : JERUSA GABRIELA FERREIRA 
ADVOGADO : PAULO LINO CANAZARRO E OUTRO(S) - MS007075B

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese, que “conforme análise da 

jurisprudência deste C. Tribunal Superior, é possível concluir que o 

entendimento externado pelo acórdão regional não reflete o posicionamento 

firmado por este E. Tribunal. Ao contrário, o Superior Tribunal de Justiça, em 

diversos precedentes, afirma que não concluído o estágio probatório, ou 

seja, o interstício de 03 (três) anos entre o efetivo exercício no cargo e a 

aquisição da estabilidade, não há direito do demandante em figurar nas listas 

de promoção e progressão funcional” (fl. 586e).

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

594e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 974.983 - MS 
(2016/0228532-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLAUDIO ANDRE RAPOSO MACHADO COSTA 
AGRAVADO  : CLENIO LUIZ PARIZOTTO 
AGRAVADO  : CHRIS GIULIANA ABE ASATO 
AGRAVADO  : JERUSA GABRIELA FERREIRA 
ADVOGADO : PAULO LINO CANAZARRO E OUTRO(S) - MS007075B

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, que, em verdade, o acórdão regional 

não reflete o posicionamento firmando no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça. Cita precedentes. 

Com efeito, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
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Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular, ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

pacificado nesta Corte no sentido de que o concurso à lista de promoção na 

carreira independe do transcurso do lapso temporal pertinente ao estágio 

probatório, conforme julgado assim ementado:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRELIMINARES. REJEIÇÃO. 
PROCURADOR FEDERAL. PROMOÇÃO E 
PROGRESSÃO NA CARREIRA. ESTÁGIO PROBATÓRIO 
E ESTABILIDADE. INSTITUTOS JURÍDICOS DISTINTOS. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. SEGURANÇA 
CONCEDIDA.
1.  Impetrado mandado de segurança contra o ato do 
Advogado-Geral da União  que  indeferiu recurso hierárquico 
interposto pela impetrante contra   decisão   da   
Procuradora-Geral   Federal,   sobressai   a legitimidade 
passiva da autoridade impetrada. Preliminar rejeitada.
2.  Não  há  utilização  do  mandamus  como ação de 
cobrança, por se tratar de um ato administrativo decisório 
passível de impugnação por meio  de  mandado  de 
segurança, constituindo os efeitos financeiros decorrentes do 
ato administrativo impugnado. Preliminar rejeitada.
3.  Conforme  orientação  assentada na Terceira Seção deste 
Superior Tribunal  de  Justiça, a estabilidade no serviço público 
e o estágio probatório  são  institutos  distintos,  motivo  porque  
incabível a exigência  de  cumprimento do prazo constitucional 
de três anos para que o servidor figure em lista de promoção 
na carreira. Precedentes.
4. Segurança concedida.
(MS 12.508/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 14/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO 
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JULGADO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. PROCURADOR 
FEDERAL. CONCURSO INTERNO DE PROMOÇÃO NA 
CARREIRA. REQUISITO DE EXERCÍCIO FUNCIONAL 
PELO TEMPO MÍNIMO DE TRÊS ANOS. ILEGITIMIDADE 
DA LIMITAÇÃO CONSTANTE APENAS EM 
REGULAMENTO OU EDITAL DO CERTAME. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
2.   A exigência de cumprimento do estágio probatório como 
requisito para promoção na carreira, estabelecido pelo Edital 
PGF 03/2009, não encontra respaldo na Constitucional 
Federal, nem na norma legal infraconstitucional. Entende-se 
que tal exigência somente seria válida se prevista em lei em 
sentido formal, não sendo legítima a limitação constante 
apenas em regulamento ou no edital, ou em outro ato 
administrativo.
3.   Destaca-se que o poder regulamentar atribuído ao 
Procurador-Geral Federal, pelo art. 11, § 2, V, da Lei 
10.480/2002, de disciplinar e efetivar as promoções e 
remoções dos membros da carreira não pode assemelhar-se 
ao exercício da função de legislar, porquanto inaceitável a 
renúncia do Poder Legislativo à função que a Constituição lhe 
reservou.
4.   Nesse panorama, diante da inexistência de previsão legal, 
não se vislumbram óbices para que os candidatos que não 
tenham concluído o estágio probatório participem do concurso 
interno de promoção na carreira de Procurador Federal.
5.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(AgRg no REsp 1368091/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/05/2014, DJe 14/10/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 11, § 2º, 
V, DA LEI  10.480/2002 E 20 E §§ 1º E 5º, DA LEI 8.112/90. 
DISPOSITIVOS QUE NÃO GUARDAM PERTINÊNCIA COM 
A QUESTÃO SUB JUDICE. OFENSA REFLEXA. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME 
EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES ORIUNDOS DE MANDADO DE 
SEGURANÇA, RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 
CITADOS PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. ADVOGADO DA 
UNIÃO, EM ESTÁGIO PROBATÓRIO. DIREITO À 
PARTICIPAÇÃO NO CONCURSO DE PROMOÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
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JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
(...)
V. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "o 
edital 04/2010, do Conselho Superior da AGU, não pode exigir, 
para fins de promoção, a conclusão do estágio probatório, vez 
que a Lei Complementar 73/1993 nada dispôs sobre o 
cumprimento de requisito temporal mínimo de exercício na 
carreira, não cabendo a Administração inovar no ordenamento 
jurídico criando exigência para as promoções dos 
procuradores, sobretudo em face da ausência de previsão 
legal" (STJ, AgRg no REsp 1.392.899/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 12/08/2014).
(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1380554/CE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
05/03/2015)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada, 

visto que os precedentes citados não refletem o atual posicionamento deste 

Tribunal.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0228532-6 AREsp 974.983 / MS

Números Origem:  00032010820094036000  200960000032015  32010820094036000

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLAUDIO ANDRE RAPOSO MACHADO COSTA 
AGRAVADO  : CLENIO LUIZ PARIZOTTO 
AGRAVADO  : CHRIS GIULIANA ABE ASATO 
AGRAVADO  : JERUSA GABRIELA FERREIRA 
ADVOGADO : PAULO LINO CANAZARRO E OUTRO(S) - MS007075B

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Plano de Classificação de Cargos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLAUDIO ANDRE RAPOSO MACHADO COSTA 
AGRAVADO  : CLENIO LUIZ PARIZOTTO 
AGRAVADO  : CHRIS GIULIANA ABE ASATO 
AGRAVADO  : JERUSA GABRIELA FERREIRA 
ADVOGADO : PAULO LINO CANAZARRO E OUTRO(S) - MS007075B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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